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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, GOVERNANÇA E NOVAS TECNOLOGIAS V

Apresentação

O Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), referência na 

difusão de pesquisas que abordam os novos fenômenos envolvendo o Direito, firma-se como 

espaço qualificado para apresentação de pesquisas produzidas na área das novas tecnologias 

em face do Direito.

O tema, recorrente nos artigos apresentados - o uso da inteligência artificial no âmbito 

jurídico, demonstra que a maior sociedade científica na área jurídica do Brasil se mantém 

atenta às inovações tecnológicas, ao avanço de diversas tecnologias, novas experiências no 

judiciário e nos escritórios de advocacia. Artigos, de alta relevância acadêmica e científica, 

destacam que o Direito não está imune a essas transformações e reiteram a necessidade de 

atenção aos desafios regulatórios do uso da inteligência artificial no mundo jurídico.

Diferentes pesquisas, apresentadas no Grupo de Trabalho ‘Direito, Governança e Novas 

Tecnologias V’, alertam para os efeitos deletérios da opacidade algorítmica,

referindo-se à falta de transparência sobre como sistemas de inteligência artificial e seus 

algoritmos produzem decisões, dentro e fora do judiciário. Nos textos, a governança

digital é debatida, com rigorosa visão científica, objetivando garantir o uso estratégico de 

tecnologias de informação e comunicação para gerir serviços, promover a segurança

de dados e integrar processos, de forma transparente, eficiente, com foco na participação 

ativa do cidadão na tomada de decisões.



algorítmico e tecnológico do sistema de justiça, englobando a investigação de cibercrimes, a 

digitalização de procedimentos policiais e judiciais, provas digitais e a

regulação de plataformas para combater conteúdos ilícitos.

Destarte, os artigos apresentados e os debates produzidos no Grupo de Trabalho ‘Direito, 

Governança e Novas Tecnologias V’ são essenciais para o

fortalecimento das diretrizes nacionais de regulação das novas tecnologias, pela formação de 

parâmetros normativos e procedimentais adequados à proteção dos

direitos humanos e fundamentais, à garantia da segurança da informação, à gestão de riscos e 

ao fortalecimento da transparência e do alinhamento legal no uso das novas

tecnologias no âmbito jurídico.

Por essas razões, as coordenadoras do GT convidam para a leitura do teor integral dos 

artigos, agradecendo a participação dos autores pesquisadores desta edição.

Vivianne Rigoldi/Jéssica Fachin/Rosane Porto



GOVERNANÇA ALGORÍTMICA E SUPERENDIVIDAMENTO: SMART 
CONTRACTS E PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NO CRÉDITO DIGITAL

ALGORITHMIC GOVERNANCE AND OVER-INDEBTEDNESS: SMART 
CONTRACTS AND CONSUMER PROTECTION IN DIGITAL CREDIT

Glaucia De Carvalho Schimidt
Fernando Passos

Geralda Cristina de Freitas Ramalheiro

Resumo

A expansão da tecnologia blockchain e da automação contratual vem transformando as 

relações de crédito digital por meio da utilização de smart contracts estruturados sob lógica 

de autoexecução algorítmica. O artigo analisa de que forma esses mecanismos podem 

contribuir para o agravamento do superendividamento e tensionar os instrumentos protetivos 

do Direito do Consumidor, especialmente aqueles relacionados à transparência, à revisão 

contratual e à preservação do mínimo existencial. A pesquisa adota abordagem qualitativa, 

método dedutivo e reviso bibliográfica interdisciplinar, articulando teoria contratual, Direito 

do Consumidor e governança algorítmica. O estudo demonstra que a substituição da 

mediação humana por comandos computacionais automáticos tende a ampliar 

vulnerabilidades associadas à opacidade técnica, à rigidez operacional e à captura 

automatizada da renda do consumidor. A partir desse cenário, prope-se a categoria da 

vulnerabilidade tecnossistêmica como chave interpretativa para compreender os impactos da 

automação contratual nas relações de crédito digital. Conclui-se que os smart contracts não 

são incompatíveis com a proteção consumerista, desde que reconfigurados mediante 

mecanismos de transparência, supervisão humana, flexibilidade operacional e compliance 

algorítmico compatíveis com os princípios do crédito responsável e da dignidade da pessoa 

humana.

Palavras-chave: Direito digital, Direito do consumidor, Superendividamento, Governança 
algorítmica, Vulnerabilidade tecnossistêmica
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automated income capture. Based on this framework, the article proposes the category of 

technosystemic vulnerability as an interpretative tool for understanding the effects of 

contractual automation in digital credit relations. The findings indicate that smart contracts 

are not inherently incompatible with consumer protection, provided that they are redesigned 

through mechanisms of transparency, human oversight, operational flexibility, and 

algorithmic compliance consistent with the principles of responsible lending and human 

dignity.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Digital law, Consumer protection, Over-
indebtedness, Algorithmic governance, Technosystemic vulnerability
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1 INTRODUÇÃO 

A digitalização das relações econômicas alterou o modo como vínculos contratuais são 

formados, executados e controlados, especialmente com a incorporação de blockchain e smart 

contracts. Nesse modelo, cláusulas passam a ser executadas automaticamente por comandos 

algorítmicos estruturados em linguagem computacional, deslocando parte da função 

tradicionalmente exercida pela interpretação jurídica e pela mediação institucional. A expansão 

desses mecanismos desafia categorias clássicas da teoria contratual ao transferir para o código 

funções de controle, execução e regulação das relações privadas. 

A inserção dessas tecnologias não ocorre em terreno neutro: ela se dá em um Direito 

Privado já constitucionalizado, marcado pela boa-fé objetiva, pela função social dos contratos 

e pela proteção da parte vulnerável. Paralelamente, a literatura jurídica tem tratado o tema sob 

duas perspectivas principais: de um lado, os estudos sobre smart contracts concentram-se na 

automação contratual, na segurança das transações e nos desafios regulatórios decorrentes da 

tecnologia blockchain; de outro, o Direito do Consumidor consolidou, especialmente após a Lei 

nº 14.181/2021, mecanismos voltados à prevenção e ao tratamento do superendividamento, 

reforçando princípios como transparência, crédito responsável e preservação do mínimo 

existencial. Ainda é pouco enfrentada, contudo, a relação entre a autoexecução algorítmica e o 

agravamento das vulnerabilidades do consumidor no crédito digital. 

O problema torna-se particularmente relevante em sociedades marcadas pela 

financeirização da vida cotidiana, nas quais o crédito deixa de exercer função meramente 

acessória para assumir papel central na manutenção das condições de consumo e permanência 

social. Nesse contexto, o superendividamento deixa de ser interpretado como falha individual 

e passa a ser compreendido como fenômeno estrutural das economias contemporâneas, 

associado ao comprometimento permanente da renda e à exclusão financeira do consumidor 

(Ferreira, 2024; Pedrosa, 2023; Fetter, 2024). No Brasil, a dimensão do problema revela-se 

expressiva, com milhões de consumidores em situação de inadimplência e elevado 

comprometimento da renda familiar. 

A expansão dos smart contracts intensifica esse cenário ao permitir execuções 

automáticas fundadas em lógica determinística do tipo if-then, frequentemente sintetizada pela 

máxima code is law. Embora esses mecanismos prometam eficiência e redução de custos 

transacionais, sua rigidez pode colidir com pressupostos centrais do Direito do Consumidor, 

como possibilidade de revisão contratual, dever de informação e preservação do mínimo 

existencial. A automatização da execução tende a reduzir espaços de reflexão, negociação e 
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intervenção humana diante de situações supervenientes capazes de comprometer a capacidade 

de pagamento do consumidor. 

A partir dessa lacuna, o artigo propõe a categoria da vulnerabilidade tecnossistêmica 

como chave de leitura dos efeitos da automação contratual nas relações de crédito. 

Diferentemente das formas tradicionais de vulnerabilidade, essa dimensão decorre da interação 

entre arquitetura tecnológica, assimetrias informacionais e dinâmicas automatizadas de 

mercado, produzindo situações em que o consumidor perde capacidade efetiva de compreender, 

controlar ou contestar a execução do contrato. 

A pesquisa sustenta a tese de que a arquitetura dos smart contracts, quando estruturada 

sob lógica rígida de autoexecução, tende a agravar o superendividamento ao limitar 

mecanismos de revisão e proteção previstos no Direito do Consumidor. Em contrapartida, 

defende-se que a própria tecnologia pode ser reconfigurada mediante parâmetros de governança 

algorítmica, transparência e Legal Design voltados à prevenção de conflitos e ao crédito 

responsável. 

A partir dessa problemática, o estudo investiga de que modo a arquitetura dos smart 

contracts contribui para o agravamento do superendividamento e como pode ser 

compatibilizada com os princípios protetivos do Direito do Consumidor. Para tanto, desenvolve 

revisão bibliográfica interdisciplinar e análise normativa crítica do ordenamento jurídico 

brasileiro, com ênfase na Lei nº 14.181/2021 e no Código de Defesa do Consumidor. O trabalho 

estrutura-se em três eixos: a transformação da teoria contratual pelos smart contracts, a 

vulnerabilidade tecnossistêmica no contexto do superendividamento e, por fim, as diretrizes 

para reconfiguração da arquitetura contratual no ambiente digital. 

 

2 METODOLOGIA 

Para alcançar o objetivo proposto, a pesquisa adota método dedutivo, abordagem 

qualitativa e finalidade analítico-explicativa, orientando-se pela investigação das 

transformações jurídicas decorrentes da incorporação dos smart contracts nas relações de 

consumo e crédito digital. Parte-se da premissa de que a automação contratual, quando 

estruturada sob lógica rígida de autoexecução, pode tensionar os mecanismos protetivos do 

Direito do Consumidor, especialmente aqueles relacionados à revisão contratual, ao crédito 

responsável e à preservação do mínimo existencial. 

A investigação combina revisão bibliográfica interdisciplinar e análise normativa do 

ordenamento jurídico brasileiro. A revisão bibliográfica concentrou-se na produção acadêmica 

nacional e estrangeira publicada, preferencialmente, entre 2020 e 2026, em razão da 
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intensificação recente dos debates sobre blockchain, smart contracts, governança algorítmica, 

crédito digital, vulnerabilidade do consumidor e superendividamento. Também foram admitidas 

obras anteriores quando consideradas estruturantes para a compreensão da teoria contratual, da 

proteção consumerista ou da disciplina jurídica dos contratos. 

As fontes bibliográficas foram selecionadas a partir de buscas realizadas em bases 

acadêmicas e repositórios científicos, especialmente Google Scholar, SciELO, Web of Science, 

Scopus, periódicos jurídicos nacionais qualificados e Catálogo de Teses e Dissertações da 

CAPES. As buscas combinaram descritores em português e inglês, incluindo: “smart contracts”, 

“contratos inteligentes”, “blockchain”, “code is law”, “smart legal contracts”, “governança 

algorítmica”, “crédito digital”, “superendividamento”, “vulnerabilidade do consumidor”, 

“mínimo existencial”, “consumer vulnerability”, “algorithmic governance”, “digital credit” e 

“over-indebtedness”. 

A seleção das fontes observou critérios de pertinência temática, atualidade, qualidade 

acadêmica e aderência ao problema de pesquisa. Foram priorizados artigos revisados por pares, 

livros acadêmicos, capítulos de obras coletivas, dissertações, teses, relatórios institucionais e 

documentos normativos diretamente relacionados à automação contratual, ao Direito do 

Consumidor e à prevenção do superendividamento. Foram excluídos textos meramente 

opinativos, publicações sem identificação autoral ou institucional, materiais sem relação direta 

com o objeto investigado e trabalhos que tratavam de blockchain ou crédito digital apenas de 

forma tangencial. 

A análise normativa concentrou-se no Código de Defesa do Consumidor, na Lei nº 

14.181/2021, no Decreto nº 11.150/2022 e em documentos institucionais relacionados à 

proteção do consumidor, crédito responsável, governança digital, proteção de dados pessoais e 

responsabilidade algorítmica. Esses documentos foram examinados à luz dos princípios da boa-

fé objetiva, da transparência, da função social dos contratos, da vulnerabilidade do consumidor 

e da preservação do mínimo existencial. 

O tratamento do material coletado foi realizado por categorização temática, com o 

objetivo de identificar as principais tensões jurídicas produzidas pela autoexecução algorítmica 

nas relações de crédito. As categorias centrais de análise compreenderam: vulnerabilidade 

tecnossistêmica, opacidade algorítmica, autoexecução contratual, assimetria informacional, 

crédito responsável, mínimo existencial, revisão contratual, governança algorítmica e Legal 

Design. 

Durante a etapa de levantamento, organização preliminar das referências e 

sistematização temática, foram utilizadas ferramentas computacionais baseadas em inteligência 
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artificial exclusivamente como apoio auxiliar à pesquisa. O uso dessas ferramentas limitou-se 

à organização de ideias, identificação de possíveis eixos temáticos, revisão de clareza textual e 

apoio à estruturação argumentativa.  

A pesquisa possui dimensão crítica e reconstrutiva, pois não se limita a descrever os 

impactos da automação contratual, mas busca propor diretrizes jurídicas e arquiteturais capazes 

de compatibilizar eficiência tecnológica, proteção do consumidor e preservação da dignidade 

do devedor no ambiente digital. 

 

3 SMART CONTRACTS E A TRANSFORMAÇÃO DA TEORIA CONTRATUAL 

A teoria contratual clássica estruturou-se historicamente sobre os pilares da autonomia 

privada, da liberdade contratual e da força obrigatória dos contratos, concebendo o contrato 

como expressão da vontade individual e instrumento de circulação patrimonial. Nesse 

paradigma, marcado pela centralidade do pacta sunt servanda, prevalecia a ideia de que as 

obrigações livremente pactuadas deveriam ser integralmente cumpridas pelas partes, com 

reduzida intervenção estatal na esfera privada, conforme sustentado pela doutrina civilista 

clássica (Gomes, 2009; Pereira, 2022). A concepção liberal do contrato atribuía primazia à 

vontade individual e à estabilidade das relações negociais, compreendendo o inadimplemento 

e a revisão contratual como hipóteses excepcionais. 

A partir da constitucionalização do Direito Civil brasileiro, especialmente após a 

Constituição Federal de 1988, esses fundamentos passaram a sofrer releitura à luz de princípios 

como dignidade da pessoa humana, boa-fé objetiva, função social do contrato e tutela da parte 

vulnerável. O contrato deixou de ser compreendido apenas como mecanismo de circulação 

patrimonial para assumir também função social e instrumento de realização de valores 

constitucionais, exigindo equilíbrio material, cooperação e justiça contratual entre os 

contratantes (Martins-Costa, 2018; Tepedino, 2021; Lôbo, 2022). Nesse contexto, a autonomia 

privada permanece reconhecida, mas condicionada aos limites impostos pela solidariedade 

social e pela proteção da parte vulnerável, especialmente nas relações de consumo (Marques, 

2021). 

A emergência dos smart contracts insere-se justamente nessa transformação da teoria 

contratual contemporânea. Estruturados em blockchain, esses mecanismos permitem a 

execução automática de cláusulas previamente programadas por meio de comandos 

condicionais do tipo if-then, dispensando, em grande medida, a intervenção humana posterior. 

Diferentemente dos contratos tradicionais, cuja eficácia depende da interpretação jurídica, da 

cooperação das partes e da possibilidade de revisão diante do inadimplemento, os contratos 
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inteligentes operam mediante lógica autoexecutável fundada na previsibilidade do código 

(Agrawal et al., 2023). 

A tecnologia blockchain, inicialmente desenvolvida como infraestrutura para 

criptomoedas, evoluiu para um sistema mais amplo de organização econômica baseado em 

descentralização, rastreabilidade e confiança distribuída (Liang et al., 2024; Taherdoost, 2023). 

Com a blockchain, a confiança antes atribuída às instituições jurídicas e aos mecanismos 

estatais de enforcement tende a ser deslocada para a arquitetura tecnológica. A linguagem 

jurídica cede espaço à linguagem computacional, o que tensiona a própria concepção relacional 

do contrato desenvolvida pela doutrina civil contemporânea. Daí decorre o debate entre as 

fórmulas code is law e law is code. A primeira sustenta que o código computacional assume 

função regulatória central no ambiente digital, condicionando comportamentos e executando 

automaticamente obrigações previamente programadas. A segunda, em sentido diverso, busca 

preservar a centralidade do Direito na conformação da tecnologia, defendendo a incorporação 

de parâmetros jurídicos, interpretativos e contextuais à arquitetura computacional dos contratos 

(Ferro et al., 2023). É nesse cenário que surgem propostas como os smart legal contracts, 

concebidos como modelos híbridos que combinam automação técnica e linguagem jurídica 

tradicional, permitindo maior compatibilidade com o ordenamento jurídico. 

Ainda assim, smart contracts não se confundem, em sentido estrito, com contratos 

jurídicos. Tratam-se, antes, de programas computacionais cuja validade e eficácia dependem de 

sua inserção em contexto normativo mais amplo (Capocasale; Perboli, 2022; Taherdoost, 2023). 

Essa distinção evidencia que a automação não elimina a necessidade do Direito, mas redefine 

seus limites de atuação, especialmente em temas relacionados à interpretação contratual, 

responsabilidade civil, revisão de cláusulas e resolução de conflitos. 

Embora frequentemente associados à eficiência, à redução de custos transacionais e à 

segurança das operações digitais, os smart contracts produzem tensões relevantes com 

categorias clássicas da teoria contratual. A rigidez da programação e a imutabilidade 

característica de muitos sistemas blockchain dificultam a adaptação contratual diante de 

acontecimentos supervenientes, tensionando institutos como a teoria da imprevisão e a cláusula 

rebus sic stantibus. Em contratos tradicionais, situações extraordinárias permitem revisão 

judicial para preservação do equilíbrio contratual; nos contratos inteligentes, contudo, a 

execução automatizada tende a reduzir a flexibilidade necessária para lidar com contingências 

econômicas e sociais. 

Os riscos decorrentes dessa arquitetura não se limitam à rigidez da autoexecução. A 

complexidade técnica do código amplia assimetrias informacionais e dificulta a compreensão 
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dos efeitos concretos da contratação por parte dos usuários. Além disso, falhas de programação 

podem produzir consequências irreversíveis, especialmente em ambientes descentralizados nos 

quais a correção posterior é limitada ou operacionalmente complexa (Kushwaha et al., 2021). 

Tais vulnerabilidades assumem dimensão ainda mais ampla nas finanças descentralizadas, em 

razão da interdependência entre protocolos, contratos e fontes externas de dados, como os 

chamados oráculos, ampliando o potencial de falhas sistêmicas e efeitos em cascata (Ivanov et 

al., 2023; John; Kogan; Saleh, 2023). 

Para o Direito, o problema aparece na responsabilização, no controle da execução e 

nos mecanismos de correção contratual. A ausência de intermediários reduz custos 

operacionais, mas também dificulta a identificação de responsáveis e limita formas tradicionais 

de tutela jurídica. Soma-se a isso a persistente incerteza regulatória envolvendo blockchain, 

contratos inteligentes e governança algorítmica, especialmente diante da ausência de padrões 

normativos consolidados em âmbito global (Vionis; Kotsilieris, 2024). 

Nesse contexto, a automação contratual não pode ser compreendida apenas como 

inovação tecnológica, mas como fenômeno capaz de reconfigurar a própria estrutura das 

relações obrigacionais contemporâneas. O desafio jurídico não consiste na simples aceitação 

ou rejeição dos smart contracts, mas na construção de mecanismos capazes de compatibilizar 

eficiência tecnológica, flexibilidade normativa e proteção da parte vulnerável. É precisamente 

nessa tensão que se insere o debate sobre vulnerabilidade tecnossistêmica e superendividamento 

nas relações de crédito digital. 

 

4. SUPERENDIVIDAMENTO E VULNERABILIDADE TECNOSSISTÊMICA 

O superendividamento não se reduz ao inadimplemento individual. Ele expressa uma 

forma estrutural de dependência econômica produzida pela expansão do crédito e pela 

financeirização da vida cotidiana. Mais do que simples inadimplemento, trata-se de situação de 

comprometimento duradouro da capacidade econômica do consumidor, capaz de afetar sua 

autonomia, sua inserção social e a preservação de condições mínimas de existência digna. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a Lei nº 14.181/2021 incorporou essa 

problemática ao Código de Defesa do Consumidor ao definir o superendividamento como a 

impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas 

dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometimento do mínimo existencial. A 

norma introduziu o paradigma do crédito responsável e reforçou deveres de transparência, 

informação e prevenção do endividamento excessivo, deslocando o tratamento jurídico da 
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matéria para uma perspectiva centrada na proteção da dignidade do consumidor (Alves; 

Barboza; Costa, 2023). 

Os indicadores econômicos reforçam a dimensão estrutural do problema. Dados do 

Banco Central do Brasil demonstram crescimento contínuo do comprometimento da renda 

familiar com dívidas, alcançando, em fevereiro de 2026, 49,9% da renda das famílias, o maior 

percentual da série histórica iniciada em 2005 (BC, 2025). Nesse cenário, destaca-se a figura 

do chamado “endividado de risco”, caracterizada pela elevada probabilidade de inadimplência 

futura em razão do comprometimento excessivo da renda, do uso recorrente de crédito de alto 

custo e da insuficiência financeira para manutenção das necessidades básicas. Trata-se de 

condição intermediária entre o endividamento ordinário e o superendividamento, reveladora de 

fragilidade econômica estrutural. 

A doutrina recente tem afastado a leitura moralizante do superendividamento como 

simples descontrole individual. Ao contrário, decorre de práticas estruturais do mercado de 

crédito, marcadas por oferta agressiva, publicidade persuasiva, opacidade informacional e 

ampliação permanente das formas de captura financeira do consumidor (Leite Filho; 

Gonçalves; Barroso, 2025; Luz, 2025). Nessa dinâmica, o crédito deixa de funcionar 

exclusivamente como instrumento de inclusão econômica e passa também a operar como 

mecanismo de reprodução de dependência financeira e controle social (Pedrosa, 2023). 

Os impactos do superendividamento incidem de maneira desproporcional sobre grupos 

historicamente vulnerabilizados. Idosos, beneficiários de políticas assistenciais e populações de 

baixa renda frequentemente são inseridos em circuitos permanentes de endividamento, nos 

quais a renda mínima é continuamente capturada por operações de crédito destinadas à 

manutenção da própria subsistência (Costa; Teixeira, 2024; Debert; Félix, 2024). O fenômeno 

assume dimensão ainda mais complexa quando observado sob perspectiva de gênero. A 

feminização do superendividamento evidencia que mulheres, frequentemente responsáveis pela 

gestão econômica do núcleo familiar, tornam-se mais expostas à sobrecarga financeira e às 

práticas abusivas de concessão de crédito (Fetter, 2024; Silva; Borges, 2025). 

Com isso, o endividamento deixa de ser episódico e passa a integrar a própria dinâmica 

de reprodução social. A noção de “trabalho da dívida” demonstra que a administração do 

endividamento frequentemente mobiliza redes familiares e intergeracionais de suporte 

financeiro, convertendo a dívida em mecanismo contínuo de extração de valor pelo sistema 

financeiro (Narring, 2026). O comprometimento permanente da renda afeta diretamente a 

autonomia privada do consumidor e tensiona a efetividade prática do mínimo existencial. 
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Embora políticas públicas e instrumentos jurídicos tenham buscado enfrentar o 

problema, sua efetividade permanece limitada quando dissociada das estruturas econômicas e 

tecnológicas que produzem o endividamento. A educação financeira, embora relevante, revela-

se insuficiente como resposta isolada diante de modelos de crédito estruturados sobre 

assimetrias informacionais, incentivos ao consumo permanente e automatização crescente das 

relações negociais (Pérez-Nebra et al., 2020; Costa; Teixeira, 2024). 

A vulnerabilidade tecnossistêmica surge precisamente desse cruzamento entre crédito 

digital, automação decisória e opacidade algorítmica. Diferentemente das formas tradicionais 

de vulnerabilidade reconhecidas pelo Direito do Consumidor, essa categoria decorre da 

interação entre arquitetura tecnológica, automação decisória, opacidade algorítmica e 

dinâmicas financeiras digitalizadas. O consumidor não apenas desconhece integralmente as 

condições da contratação, mas passa a se submeter a sistemas automatizados capazes de 

organizar, executar e intensificar obrigações de maneira acelerada e de difícil contestação 

(Fernandes; Rubião, 2025). 

A vulnerabilidade deixa, portanto, de se restringir ao plano informacional para assumir 

dimensão estrutural. Em ambientes marcados por automação contratual e crédito digital, 

decisões relacionadas à concessão, gestão e execução da dívida passam a ser operacionalizadas 

por sistemas que reduzem espaços de negociação, revisão e intervenção humana. Nesse 

contexto, o superendividamento tende a ser não apenas facilitado, mas potencializado por 

arquiteturas tecnológicas orientadas à maximização da eficiência financeira. 

Essa transformação exige reconfiguração das formas tradicionais de tutela jurídica do 

consumidor. Se o superendividamento evidencia os limites do modelo contemporâneo de 

crédito, os smart contracts introduzem uma lógica de autoexecução que pode ampliar 

significativamente tais vulnerabilidades. Torna-se necessário, portanto, examinar como a 

automação contratual opera concretamente nas relações de crédito digital e quais impactos 

produz sobre os mecanismos de proteção do consumidor e preservação do mínimo existencial. 

 

5 AUTOEXECUÇÃO ALGORÍTMICA E AGRAVAMENTO DO 

SUPERENDIVIDAMENTO 

Nos smart contracts, a autoexecução não é aspecto acessório: ela organiza o 

funcionamento da obrigação e concentra o principal ponto de atrito com o Direito do 

Consumidor. Ao substituir parte da mediação humana por comandos algorítmicos automáticos, 

esses mecanismos reduzem possibilidades de intervenção preventiva e dificultam a adaptação 

contratual diante de circunstâncias supervenientes (Lin et al., 2022). A execução passa a ocorrer 
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de maneira contínua, automática e condicionada à lógica operacional do código, deslocando 

para a arquitetura tecnológica funções tradicionalmente desempenhadas pela negociação, pela 

interpretação jurídica e pela atuação corretiva do Poder Judiciário. 

O primeiro impacto da autoexecução aparece na supressão da temporalidade reflexiva 

da contratação. Fernandes e Rubião (2025) demonstram que a aceleração simultânea da 

contratação e da execução reduz o tempo necessário para análise crítica da dívida, 

comprometendo a capacidade decisória do consumidor e enfraquecendo mecanismos 

tradicionais de consentimento informado. A opacidade técnica intensifica esse cenário, pois 

muitos consumidores não compreendem integralmente os efeitos do código computacional ao 

qual se vinculam, tampouco conseguem identificar previamente mecanismos automatizados de 

cobrança, incidência dinâmica de encargos ou execução automática de garantias. Kirli et al. 

(2022) ressaltam que a complexidade da linguagem computacional favorece a incorporação de 

cláusulas automatizadas de difícil percepção prática, ampliando assimetrias técnicas e 

informacionais. 

A rigidez da programação aprofunda esse problema. Diferentemente dos contratos 

tradicionais, nos quais a revisão contratual pode ser acionada diante de acontecimentos 

extraordinários, os smart contracts apresentam elevada dificuldade de adaptação após sua 

implementação. Essa característica entra em conflito direto com a lógica protetiva introduzida 

pela Lei nº 14.181/2021, fundada na preservação do mínimo existencial, na repactuação das 

dívidas e na possibilidade de reequilíbrio contratual em situações de superendividamento. A 

automatização da execução tende, portanto, a reduzir espaços institucionais de renegociação e 

flexibilização da dívida justamente em momentos de maior fragilidade econômica do 

consumidor. 

O risco aumenta quando a autoexecução é associada a descontos automáticos e 

cobranças contínuas. Nesses casos, a renda do consumidor passa a ser progressivamente 

capturada por fluxos automatizados de pagamento que operam independentemente de 

alterações relevantes em sua condição econômica ou social. A lógica da execução permanente 

pode intensificar ciclos contínuos de endividamento, especialmente em relação a consumidores 

hipervulneráveis, como idosos, pessoas com baixa literacia digital e indivíduos inseridos em 

contextos de fragilidade econômica persistente, que possuem maiores dificuldades de 

compreender, interromper ou contestar processos automatizados de cobrança. 

A autoexecução algorítmica deixa, assim, de representar apenas mecanismo técnico de 

eficiência contratual para assumir papel ativo na intensificação das vulnerabilidades produzidas 

pelo crédito digital. A combinação entre opacidade computacional, rigidez operacional e 
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captura automatizada da renda amplia significativamente os riscos de agravamento do 

superendividamento e limita a efetividade prática dos instrumentos protetivos previstos no 

Direito do Consumidor. 

Por essa razão, a tutela do consumidor não pode limitar-se à responsabilização 

posterior ou à revisão judicial tardia. A própria arquitetura dos smart contracts passa a exigir 

reconfiguração estrutural, com incorporação de mecanismos de transparência, flexibilidade, 

supervisão humana e controle compatíveis com os princípios do crédito responsável e da 

preservação do mínimo existencial. É justamente essa necessidade de redesign jurídico e 

arquitetural que orienta a discussão da próxima seção. 

 

6 RECONFIGURAÇÃO DOS SMART CONTRACTS NO CRÉDITO AO 

CONSUMIDOR  

No crédito ao consumidor, os smart contracts devem ser analisados menos como 

promessa de eficiência e mais como arquitetura de poder contratual. Embora a automação 

contratual prometa maior rapidez, redução de custos e eliminação de intermediários, sua 

utilização em operações de crédito pode intensificar vulnerabilidades já presentes no mercado 

financeiro digital, sobretudo quando estruturada sob lógica puramente autoexecutável. 

A substituição da linguagem jurídica tradicional pela linguagem computacional altera 

significativamente a experiência contratual do consumidor. Lin et al. (2022) observam que os 

smart contracts operam mediante execução compulsória automatizada, reduzindo espaços de 

mediação e interpretação. Em relações de crédito, esse deslocamento amplia assimetrias 

técnicas e informacionais, especialmente porque a lógica programada permanece pouco 

acessível para consumidores sem conhecimento especializado. A assimetria contratual clássica 

passa, assim, a ser acompanhada por assimetria algorítmica. 

O problema se agrava diante dos deveres de transparência e informação previstos no 

Código de Defesa do Consumidor. Leite Filho, Gonçalves e Barroso (2025) demonstram que 

ofertas digitais de crédito frequentemente descumprem obrigações relacionadas à informação 

do Custo Efetivo Total. Quando transpostos para contratos autoexecutáveis, tais déficits 

informacionais podem produzir efeitos ainda mais gravosos, permitindo que obrigações sejam 

automaticamente executadas sem plena compreensão dos encargos assumidos pelo consumidor. 

A rigidez operacional dos smart contracts também produz tensões relevantes com a 

lógica protetiva da Lei nº 14.181/2021. Alves, Barboza e Costa (2023) destacam que a 

preservação do mínimo existencial constitui elemento indispensável para proteção da cidadania 
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do devedor, enquanto Ferreira (2024) defende a necessidade de “cláusulas de escape” capazes 

de permitir flexibilização da execução em situações de vulnerabilidade econômica 

superveniente. Modelos rígidos de autoexecução tendem, contudo, a dificultar renegociações, 

limitar mecanismos de revisão contratual e comprometer a adaptação da obrigação às alterações 

concretas da vida do consumidor. 

As propostas de smart legal contracts oferecem uma resposta parcial a essa tensão, 

concebidos como modelos híbridos que combinam automação computacional e parâmetros 

jurídicos interpretativos. Capocasale e Perboli (2022) ressaltam a necessidade de distinguir o 

contrato jurídico do simples código executável, enquanto Ferro et al. (2023) defendem 

arquiteturas capazes de integrar prosa jurídica, transparência normativa e execução 

automatizada. A automação deixa, assim, de funcionar como substituição do Direito para atuar 

como instrumento de operacionalização de comandos juridicamente conformados. 

Além das tensões normativas, a utilização de smart contracts em operações de crédito 

envolve riscos técnicos relevantes. Alqarni et al. (2023) observam que vulnerabilidades no 

código podem gerar execuções indevidas e perda patrimonial, enquanto Chen, Sun, Gong e Hao 

(2024) demonstram que falhas mínimas de programação podem comprometer toda a dinâmica 

contratual automatizada. Kirli et al. (2022) também alertam para riscos relacionados à inserção 

de mecanismos ocultos de controle e execução. Em relações de consumo, tais falhas podem 

resultar em cobranças abusivas, bloqueios automáticos incompatíveis com a boa-fé objetiva e 

comprometimento indevido da renda do consumidor. 

A adequação jurídica dos smart contracts exige, portanto, uma arquitetura que não 

execute apenas comandos técnicos, mas também incorpore limites normativos. O contrato 

inteligente de crédito não pode ser concebido como simples ferramenta privada de 

autoexecução, mas como infraestrutura tecnológica submetida aos princípios do crédito 

responsável, da transparência, da cooperação e da preservação do mínimo existencial. 

 

6.1 Diretrizes para prevenção do superendividamento em smart contracts 

A prevenção do superendividamento em contratos inteligentes exige deslocamento da 

tutela do consumidor do plano meramente reativo para mecanismos preventivos incorporados 

à própria arquitetura contratual. Isso implica compreender que a proteção jurídica não deve 

atuar apenas após o dano, mas integrar o funcionamento técnico do sistema automatizado. 

Uma primeira diretriz consiste na adoção de modelos de compliance algorítmico 

voltados ao crédito digital, capazes de incorporar parâmetros regulatórios diretamente ao ciclo 

de vida do contrato. A arquitetura dos smart contracts deve operar com verificações 
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automáticas relacionadas à capacidade de pagamento do consumidor, ao grau de 

comprometimento da renda e à preservação do mínimo existencial, impedindo execuções 

incompatíveis com padrões mínimos de proteção consumerista. 

A auditoria dos códigos deve acompanhar esse modelo. Também se mostra necessária 

a implementação de mecanismos obrigatórios de validação, rastreabilidade e controle dos 

códigos utilizados em operações de crédito automatizado. Zhang et al. (2022) destacam a 

importância do controle do ciclo de desenvolvimento e execução contratual, permitindo maior 

segurança, identificação de falhas e responsabilização dos agentes envolvidos na programação 

e manutenção do sistema. 

A arquitetura contratual também precisa admitir flexibilidade. Em substituição à lógica 

rígida de execução permanente, os smart contracts devem prever “cláusulas de escape” e 

gatilhos algorítmicos de proteção capazes de suspender, revisar ou redirecionar 

automaticamente a execução diante de situações de risco social ou econômico. Essa proposta 

dialoga diretamente com as formulações de Ferreira (2024) acerca da necessidade de 

flexibilização da cobrança para preservação da dignidade do consumidor superendividado. 

No mesmo sentido, recomenda-se a incorporação de funções de interrupção 

emergencial da execução, como mecanismos de “pause” ou revisão obrigatória, permitindo 

intervenção humana, judicial ou administrativa antes da consumação de danos irreversíveis 

(Taherdoost, 2023; Lin et al., 2022). Tais instrumentos funcionariam como equivalentes 

tecnológicos das medidas de revisão judicial tradicionalmente aplicadas às relações contratuais 

de consumo. 

A integração dos smart contracts com os instrumentos previstos na Lei nº 14.181/2021 

também representa medida relevante. Sistemas automatizados podem ser programados para 

acionar protocolos de repactuação de dívidas, encaminhamento para mediação ou renegociação 

preventiva antes da intensificação do inadimplemento. Conforme destacam Gregório e Teixeira 

(2023), a autocomposição desempenha papel central na gestão do superendividamento e pode 

ser fortalecida por mecanismos tecnológicos orientados à solução consensual dos conflitos. 

A reconfiguração dos smart contracts exige, portanto, integração efetiva entre código 

e norma jurídica. A automação contratual somente será compatível com o Direito do 

Consumidor quando incorporar, em sua própria estrutura operacional, deveres de transparência, 

mecanismos de controle, limites à autoexecução e instrumentos voltados à preservação da 

dignidade do devedor. Caso contrário, a tecnologia tenderá a converter desigualdades 

econômicas e vulnerabilidades sociais em processos automáticos de cobrança rápida, opaca e 

de difícil contestação. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A expansão dos smart contracts nas relações de crédito evidencia um descompasso 

crescente entre a automação contratual e os mecanismos tradicionais de proteção do 

consumidor. Embora essas tecnologias prometam eficiência, previsibilidade e redução de custos 

transacionais, sua utilização em ambientes de crédito digital tende a intensificar 

vulnerabilidades já existentes quando estruturada sob lógica puramente autoexecutável e 

orientada pelo paradigma do code is law. 

A análise mostrou que a substituição parcial da mediação humana por comandos 

algorítmicos altera a própria dinâmica do superendividamento. A supressão da temporalidade 

reflexiva, a opacidade técnica dos sistemas e a rigidez operacional dos smart contracts reduzem 

espaços de negociação, dificultam revisões contratuais e limitam a adaptação das obrigações a 

situações supervenientes de fragilidade econômica. Em contextos marcados por 

hipervulnerabilidade e financeirização da vida cotidiana, a automação tende a converter 

desigualdades estruturais em processos contínuos de cobrança rápida, automatizada e de difícil 

contestação. 

Também se verificou que smart contracts não são contratos jurídicos autossuficientes, 

mas estruturas híbridas cuja validade e legitimidade dependem de integração normativa com os 

princípios do Direito do Consumidor. A distinção entre código executável e contrato jurídico 

revela-se central para evitar que a lógica computacional substitua parâmetros fundamentais 

como boa-fé objetiva, transparência, equilíbrio contratual e preservação do mínimo existencial. 

A categoria da vulnerabilidade tecnossistêmica permite compreender essa nova 

fragilidade do consumidor, produzida pela interação entre automação, opacidade algorítmica e 

crédito digital. A vulnerabilidade do consumidor deixa de se limitar ao déficit informacional 

clássico e passa a envolver submissão a arquiteturas tecnológicas capazes de organizar, executar 

e intensificar obrigações de maneira automatizada e estruturalmente assimétrica. 

A pesquisa permitiu concluir, ainda, que a incompatibilidade entre smart contracts e 

proteção do consumidor não decorre da tecnologia em si, mas do modo como sua arquitetura é 

concebida. A incorporação de mecanismos de transparência, auditoria, supervisão humana, 

gatilhos de renegociação, cláusulas de escape e interrupção emergencial da execução demonstra 

que a automação contratual pode ser reconfigurada em conformidade com os princípios do 

crédito responsável e da dignidade da pessoa humana. 

Sob essa perspectiva, a utilização de smart contracts em relações de consumo exige 

deslocamento de um modelo meramente reativo de tutela para mecanismos preventivos 
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incorporados ao próprio funcionamento do sistema automatizado. A proteção do consumidor 

deixa de atuar apenas após o dano para integrar diretamente a arquitetura operacional do 

contrato inteligente. 

Como limitação, o estudo possui natureza predominantemente teórico-normativa, sem 

análise empírica de plataformas reais de crédito automatizado. Permanecem relevantes, 

portanto, investigações futuras voltadas à avaliação prática de modelos de Legal Design, 

mecanismos de compliance algorítmico e experiências regulatórias aplicadas ao crédito digital. 

Conclui-se, por fim, que a proteção do consumidor na era da automação depende da 

construção de uma arquitetura contratual juridicamente orientada, na qual o código não 

substitua o Direito, mas opere como seu instrumento. A superação da lógica absoluta do code 

is law constitui condição essencial para que a inovação tecnológica deixe de reproduzir 

vulnerabilidades estruturais e passe a atuar como mecanismo de promoção da dignidade, da 

cidadania e da justiça contratual no ambiente digital. 
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